
A FUNDAÇÃO 

Em virtude da controvérsia havida sobre a data 
exata da fundação de Campinas, atendendo ao requerimento 
do vereador Antonio Rodrigues dos Santos Jr., foi nomeada 
uma comissão especial de historiadores desta cidade a fim de 
que o assunto fosse devidamente esclarecido. Assim sendo, 
após várias reuniões havidas na Câmara Municipal, sob a pre- 
sidência do dr Alfredo Gomes Júlio, a comissão concluiu seus 
trabalhos a 19 de dezembro de 63, fazendo a entrega do se- 
guinte relatório às autoridades municipais: 

RELATÓRIO 
Através o requerimento n.o 

712/62, o sr. Vereador Anto- 
nio Rodrigues dos Santos Jú- 
nior, requereu fõsse consti- 
tuida uma Comissão Espe- 
cial composta dos srs. João 
Batista de Sá, Theodoro de 
Sousa Campos Júnior, Jose 
de Castro Mendes, Alaor Mal- 
ta Guimarães e um Vereador. 

Por determinação do Exmo. 
Sr. Presidente da Câmara, Dr. 
Laerte de Moraes, foi indica- 
do o Vereador Dr. Alfredo 
Gomes Júlio para, como re- 
presentante do Legislativo, 
integrar a referida Comissão. 

Assumindo êsse encargo, o 
Vereador Alfredo Gomes Jú- 
lio, determinou ao Secretário 
da Comissão, convocasse os 
cidadãos acima referidos, 
membros da Comissão, para 
tomarem posse e se inteirarem 
do trabalho a ser realizado. 

Assim, no dia 2 de julho do 
corrente ano, realizou-se a 
primeira reunião, na qual, por 
proposta do Comendador 
Theodoro de Souza Campos 
Júnior, foi aclamado Presi- 
dente da Comissão o Sr. Ve- 
reador Dr. Alfredo Gomes 
Júlio. 

Nessa reunião, propoz o Co- 
mendador Theodoro de Souza 
Campos Júnior íôsse convi- 
dado a fazer parte integrante 
da Comissão o Sr. Celso Ma- 
ria de Mello Pupo, conhecido 
estudioso da matéria, o que 
foi unanimemente aprovado. 
Determinou então o Sr. Presi- 
dente, as necessárias provi- 
dências, nêsse sentido. 

Constituída assim a Comis- 
são e para dar cumprimento 
ao estabelecido no requeri- 
mento n.o 712/62, a mesma 
realizou 4 (quatro) reuniões 
necessárias a um trabalho 
cuidadoso para chegar a con- 
clusões seguias sobre a data 
da fundação de Campinas. 

Como inicio das atividades, 
resolveu a Comissão adotar 
um critério para os seus estu- 
dos, estabelecendo pontos 
fundamentais que a conduzis- 
sem, até o término, com ba- 
ses seguras e capacidade in- 
terpretativa de documentário 
idôneo. Assentou-se, então, 
prescindir das opiniões pes- 
soais e particulares de cada 
um doe membros da Comissão, 
talvez divergentes, e realizar 
uma pesquisa nas fontes his- 
tóricas em busca de uma fi- 
xação da verdadeira data do 
natal de Campinas. 

Era indispensável, e assim 
floi feito, que tmânimemen- 
te concordassem os membros 
da Comissão, que história só 
se alicerça em documentação. 
A tradição escrita ou oral- 
mente transmitida, se .ajuda 
valiosamente nas pesquisas, 
nunca pode ser aceita como 
verdadeira história. 

Com éste pensar, a Comis- 
são afastou tõdas as afirmati- 
vas baseadas em tradição, 
mesmo aquelas registradas 
por historiadores conceitua- 
dos mas que deixaram de dar 
autenticidade documental as 
suas afirmações. Passou, de- 
pois. ao exame interpretati- 
vo e cronológico dos docu- 
mentos da história de Campi- 
nas. 

Os mais antigos documen- 
tos conhecidos que se referem 
a Campinas, são cartas de 
concessão de sesmarias. Estas 
cartas davam terras a pes- 
soas capazes de povoá-las e 
cultivá-las, exigindo a legis- 
lação vigente que íôssem elas 
realmente povoadas e cultiva- 
das: e para a efetivação des- 
tas exigências, estatuiu-se, em 
disposições de lei, que tais 
doações só se consolidavam 
com cartaa de confirmação 
expedidas dois anos depois 
das primeiras. 

As cartas emitidas entre 7 
de agosto de 1728 (a primei- 
ra) e 15 de fevereiro cie 1754 
(a última anterior a funda- 
ção) não foram confirmadas 
na forma da lei, não se encon- 
trando indícios de terem os 
donatários beneficiados com 
estas seis primeiras cartas de 
sesmarias, povoado e cultiva- 
do as terras sesmadas. Tais 
sesmeiros não pertencem a 
história de Campinas e só po- 
dem ser considerados como 
aspirantes a uma ação agríco- 
la desbravadora que êles não 
realizaram. 

Depois das cartas vieram 
os recenseamentos. Em nôf 
fez-se o primeiro censo da ca- 
pitania de São Paulo; o bair- 
ro do Mato Grosso foi recen- 
seado apresentando uma po- 
pulação rural, exclusivamen- 
te rural, de 257 pessoas sendo 
88 menores de dez anos e 169 
acima de dez anos e adultos. 
Todos os recenseados dedi- 
cavam-se a atividades agríco- 
las. 

O Recenseamento não indi- 
ca existência de núcleo urba- 
no; apenas atesta um conglo- 
merado de roças, de sitios de 
propriedades rurais, que se 
clrcunvisinhavam formando o 
bairro do Mato Grosso, no 
tempo em que a palavra bair- 
ro não significava parcela de 
cidade nas reunião de habita- 
ções campezinas. Assim, o se- 
guinte documento referente a 
região de Campinas, não pro- 
va existir, em sua época qual- 
quer indicio de vida urbana 
ou intenção e prenúncio de 
sua instituição. 

Entre discussões, estudos 
e esplanações, chegaram os 
membros da Comissão ao exa- 
me da primeira história es- 
crita de Campinas, de auto- 
ria de Frei Antônio de Pádua 
Teixeira que a exarou no pri- 
meiro Livro do Tambo. 

Frei Antônio foi o primei- 
ro vigário de Campinas e au- 
tor das primeiras anotações 
déste Livro do Tambo, escre- 
veu êle, uma "Breve Notícia 
da Fundação ou Ereção des- 
ta Freguesia de N .S da Con- 
ceição das Campinas" expon- 

O seu anúncio através 
dos classificados do 

«CORREIO POPULAR" 
é lido por milhares de 
leitores e pessoas Inte- 
ressadas, em razão da 
nossa larga tiragem e 

«êetiva circulação 

Você 

do o motivo que levou os mo- 
radores da região a deseja- 
rem construir uma capela pe- 
la falta de assistência espiri- 
tual ocasionada com a distân- 
cia longa que os separava da 
sua freguesia de Jundial. 

Frei Antônio escreveu a 
primeira história de Campi- 
nas entre outros assentamen- 
tos que a precederam ou a se- 
guiram no mesmo livro; e se 
êstes e não aquele foram 
assinados, a sua autoria é in- 
contestável pela identidade 
caligráfica e pela confirma- 
ção de historiadores do con- 
ceito do velho Dr. Ricardo 
Gumbleton Daunt e outros de 
rencine em nosso meio. 

Em seguida, passou a C»- 
missão a examinar os textos 
das petições feitas pelos mo- 
radores do bairro do Mato 
Grosso, na scercanias da pa- 
ragem das Campinas, nestes 
textos encontrando sobejos 
fundamentos para as conclu- 
sões adotadas. 

A primeira das petições 
contém palavras de morado- 
res que "dizem os inclusos 
assinados existentes nos limi- 
tes entre Jundiax e Mogi Mi- 
rim, que êles suplicantes, 
para maior cômodo e bem de 
suas almas, desejaram erigir 
a sua custa uma capela na 
paragem chamada Campinas". 

Eram moradores entre Jun- 
diai e Mogi-Mirim desejando 
construir uma capela na pa- 
ragem chamada Campinas. 

Náo moradores de um povoa- 
do que desejassem uma cape- 
ia para o seu povoado; mas 
homens de campo, vivendo 
de suas roças entre Jundiai e 
Mogi Mirim, que 'desejavam 
uma capela mais próxima, a 
ser construída na paragem 
usad* por êles e "Chamada 
Campincs". 

Afirmativas tão evidentes 
dos próprios moradores da 
região de Campinas, não com- 
portaram discussão entre os 
componentes da Comissão que, 
por maioria absoluta, con- 
Ciuio que até 1772 nada havia 
de urbano que pudesse indi- 
car Campinas já fundada en- 
tão. 

Em 25 de Outubro do mes- 
mo ano de 1772, o vigário de 
Jundiai informou, para julga- 
mento da petição acima refe- 
rida, "ser o lugar destinado 
para a capela, que pretendem 
erigir os conteúdos no rol, su- 
ficiente suposta ser a para- 
gem algum tanto deserta". 
Portanto, o berço onde ainda 
deveria nascer Campinas, era, 
em outubro de 772, uma "pa- 
ragem algum tanto deserta". 

Despachando a petição dos 
moradores em novembro de 
1772, o Governador do Bis- 
pado mandou que os reque- 
rentes retomassem com escri- 
tura de dote de bens de raiz 
para a manutenção da capela 
que intentavam erigir. Já aos 
18 de janeiro de 1773, era mo- 
dificado o despacho anterior 
por provisão do mesmo Go- 
vernador que concedeu a fa- 
culdade, não mais para a 
construção de capela, mas pa- 
ra o levantamento de uma 
matriz na "paragem" que di- 
zem os suplicantes. E, com 
mandado bastante, moveu-se 
o Vigário de Jundiai até a 
"paragem chamada Campinas 
entre essa íreguezia e Mogi 
Mirim, e sendo aí procederá a 
vistoria do lugar", como dizia 
o mandado, vistoria que se 
fez aos 22 de setembro, sem- 
pre com as mesmas expressões 
referentes a paragem chama- 
da Campinas no bairro de 
Mato Grosso. 

Ansiosos pelo levantamento 
de sua freguezla. voltaram os 
moradores do bairro do Mato 
Grosso, declarando ser demo- 
rada a construção da igreja 
de taipa, coberta de telhas, 
como exigiam os cânones ca- 
tólicos; haviam iniciado as 
taipas logo depois "de obtida 
a licença para a dita funda- 
ção", porém como esta cons- 
trução seria demorada volta- 
ram para pedir ao Bispo, para 
servir enquanto não se con- 
cluía a Matriz. Esta licença 
foi concedida aos 7 de maio 
de 1.774, 

Paralelamente as determi- 
nações do ordinário, baixa- 
ram-se as do Capitão Gene- 
ral, o Morgado de Mateus, 
que dizendo, "se faz preciso 
formar na paragem chamada 
Campinas do Mato Grosso, 
distrito da Vila de Jundiai. 
uma povoação"; e devendo-se 
"dar norma certa para a 
formatura da referida povoa- 
ção; ordeno que esta seja for- 
mada em quadras de sessenta 
ou oitenta varas cada uma e 
daí para cima, e que as ruas 
sejam de sessenta palmos de 
largura, mandando formar as 
primeiras casas nos ângulos 
das quadras". 

Isto em 27 de maio de 1774 
Afirmou o Capitão General 

ser necessário formar povoa- 
ção na paragem chamada 
Campinas, determinou o ta- 
manho das quadras, a largu- 
ra das ruas e construção das 
primeiras casas nas esquinas; 
Isto no decorrer do mês de 
maio de 1774. Insofismáyel- 
mente até então Campinas 
não existia jião estava fun- 
dada. 

Demarcadas as ruas. con- 
cluída a ermida provisória, 
íêz-se o desmembramento 
do bairo do Mato Grosso da 
Vila de Jundiai. Criou-se a 
nova íreguezia de Nossa Se- 
nhora da Conceição das Cam- 
pinas instalada aos 14 de ju- 
lho de 1774, o que significava 
também uma instituição civil 
pelo regime vigente. Houve 
no mesmo dia a benção da er- 
mida e celebração da primei- 
ra missa. 

Estava fundada a futura ci- 
dade de Campinas e a data.de 
sua fundação não pode ser 
outra senão a de 14 de julho 
de 1774. 

Este é o nosso relatório. 
Sala das Comissões, 19 de 

dezembro de 1963. 
aa.) Dr. Alfredo Gomes Jú- 

lio - Presidente e Relatçr. 
Alaor Malta Guimarães. Theo- 
doro de Sousa Campos Jú- 
nior, Cafe» Maria de Melo Pu- 

de Castro Mendes. 

ROEBUCK S. A 

DORMIIÒ 

De 23' 

194. 

Ou pelo 

Excelente armário de 

calceiro, prateleiras e 

para maior aprovsitan 

com 4 gavetas, cônjuge 

pêlho de cristal. Ótima 

mário e cômoda puxa 

Realmente uma excepci 

r 

m 

V* 

KJ 

) 

SALA Dl 

De 169. 
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Sòlidamente construída 

muito uso. Composta de 

cadeiras estofadas tante 

cô«to, e forradas com 

amarelo à Sua escolha, 

de oferta! 
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COLCHÃO DE MO 

Totalmente silencioso. Re- 
vestido com tecido de gran- 

de resistência. Padrões no- 

vos e diferentes. Compre 

aaora! 

Para casal no tan 
De 47.990, por 35.5! 

BERÇO 

Cabeceiras fechadas e uma 
das grades removível para 
maior facilidade de acomo- 
dar o bebê. Rodinhas nos 
pés para facilitar a loco- 
moção. Oferta uara a Sua 
economia! 

Satisfação garani 

seu dinheiro de 


